
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 
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•Profa. MSc. Rosemary Mendes Farias
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•Advogada

•Mediadora

•Membro da Comissão de Mediação e Arbitragem da
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CULTURA DE PAZ E MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS



CULTURA DE PAZ E MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

• CÓDIGO DE HAMURABI

❑ Não cumprimento de contrato;
❑ Lei de talião (olho por olho, dente 

por dente);
❑ Falso testemunho;
❑ Roubo e receptação;
❑ Estupro;
❑ Família;
❑Escravos;
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CULTURA DE PAZ E MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS-MASCs

ACESSO À JUSTIÇA- ÚNICA PORTA??

O princípio constitucional do acesso à 
justiça é um direito fundamental previsto no 
inciso XXXV do Artigo 5º da Constituição 
Federal de 1988

Cappelleti e Garth, "acesso à justiça" é uma 
expressão que compreende duas ideias 
fundamentais: a de que o sistema de justiça 
deve ser igualmente acessível a todos, de 
um lado, e, de outro, a de que este deve 
produzir resultados que sejam individual e 
socialmente justos.

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-NC-ND

http://tania-bloglegal.blogspot.com/p/o-arcano-da-justica.html
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/3.0/
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ODS16 - Paz, justiça e instituições
eficazes: as sociedades deverão
ser pacíficas e inclusivas,
proporcionando para todos o
acesso à justiça. As instituições
devem ser eficazes, responsáveis
e inclusivas em todos os níveis.

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA

CULTURA DE PAZ E MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

https://www.infotecarios.com/bibliotecas-ods-agenda-2030/
https://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0/
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CULTURA DA PAZ MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS-MASCs

ACESSO À JUSTIÇA

Morosidade da Justiça é a principal 
reclamação recebida pela Ouvidoria do 
CNJ

5.070 atendimentos realizados pela 
Ouvidoria, 2.306 foram relacionados à 
demora no julgamento de ações judiciais e 
98% desse total foram reclamações

Fonte:https://www.cnj.jus.br/morosidade-
da-justica-e-a-principal-reclamacao-
recebida-pela-ouvidoria-do-cnj/

https://www.cnj.jus.br/morosidade-da-justica-e-a-principal-reclamacao-recebida-pela-ouvidoria-do-cnj/


Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos 
conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário

• RESOLUÇÃO 125 / 2010 CNJ
Fundamentos:

❑Direito de acesso à Justiça, previsto
no art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal além da vertente formal
perante os órgãos judiciários, implica
acesso à ordem jurídica justa;
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Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY

https://famvin.org/es/2013/10/04/paz-y-progreso-de-los-pueblos-en-la-doctrina-social-de-la-iglesia/
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/


RESOLUÇÃO 125 do CNJ DE 2010
• Fundamentos:

❑Cabe ao Judiciário estabelecer política
pública de tratamento adequado dos
problemas jurídicos e dos conflitos de
interesses, que ocorrem em larga e crescente
escala na sociedade, de forma a organizar, em
âmbito nacional, não somente os serviços
prestados nos processos judiciais, como
também os que possam sê-lo mediante
outros mecanismos de solução de conflitos,
em especial dos consensuais, como a
mediação e a conciliação;
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Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY

POLÍTICA JUDICIÁRIA NACIONAL DE TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS DE INTERESSES 
NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO

https://famvin.org/es/2013/10/04/paz-y-progreso-de-los-pueblos-en-la-doctrina-social-de-la-iglesia/
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/


Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos 
conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário

• RESOLUÇÃO 125 do CNJ DE 2010

• Fundamentos:

❑A conciliação e a mediação são instrumentos
efetivos de pacificação social, solução e
prevenção de litígios, e que a sua apropriada
disciplina em programas já implementados
no país tem reduzido a excessiva
judicialização dos conflitos de interesses, a
quantidade de recursos e de execução de
sentenças;
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Esta Foto de Autor Desconhido está licenciado em CC BY

https://famvin.org/es/2013/10/04/paz-y-progreso-de-los-pueblos-en-la-doctrina-social-de-la-iglesia/
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/
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CNJ

NUPEMEC CEJUSC

TRIBUNAIS
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CULTURA DE PAZ  E MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

MICROSSISTEMA 
LEGAL

POLÍTICA 
NACIONAL DE 
RESOLUÇÃO 

DE 
CONFLITOS

LEI DE 
MEDIAÇÃO

LEI 
13.140/2015

Resolução nº 
125/2010

Código de 
processo civil

Lei 
13.105/2015
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O sistema do direito processual civil brasileiro no os §§2º e 3º do art.
3º do CPC: ‘§2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução
consensual dos conflitos.

§3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes,
advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público,
inclusive no curso do processo judicial.’
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CULTURA DE PAZ E MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

MEDIAÇÃO CONCILIAÇÃO ARBITRAGEM
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Código de Processo Civil que no art. 165, §§2º e 3º estabelece que
“O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não
houver vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para
o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de
constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem”

“O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver
vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a
compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por
si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos”.
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PRINCÍPIOS QUE REGEM A MEDIAÇÃO

MEDIAÇÃO

CONFIDENCIALIDADE

DECISÃO INFORMADA

COMPETÊNCIA

IMPARCIALIDADE

INDEPENDÊNCIA E 
AUTONOMIA

RESPEITO À ORDEM 
PÚBLICA E ÀS LEIS 

VIGENTES

EMPODERAMENTO

VALIDAÇÃO
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REGRAS QUE REGEM O PROCEDIMENTO DE MEDIAÇÃO

MEDIAÇÃO

INFORMAÇÃO

AUTONOMIA DA 
VONTADE

AUSÊNCIA DE 
OBRIGAÇÃO DE 

RESULTADO

DESVINCULAÇÃO 
DA PROFISSÃO 

DE ORIGEM
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“ Construir uma sociedade,
justa, pacífica e solidária é um
compromisso ousado que gera
para a humanidade
a possibilidade de reconhecer
que não estamos sozinhos, que
poderemos contar uns com os
outros.”
Profa. MSc. Rosemary Mendes
Farias


